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Processo: 202700006M21f 3
Escola Família A3ncola de Goiás

Termo de Colaboraçío n" 26512021, que entre si

celebram a Secretarls do E§tado de Educaçio e a

ASSOCIAÇÃO DE PAI§ E ALUNOS DA

ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA DE GOIÁS,

para fins quc se espccificam, sob as condições o

seguir descritas:

O ESTADO DE GOIÁS, rcpresentado neste instrumcnto pcla SECRETARIA

DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, com sedc cm Goiânia, Capital do Estado de Goirís' na

Quinta Avenida, Qd. 7l,2lZ, Setor Leste Vila Nova, Goiânia-GO, inscrita no CNPJ sob o n.'

Ol.4Og.7O5lO00l-20, por meio dc sua titular, APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI

SOARE§ PEREIRA, brasileira, casada, professora, portadora da Carteira de Identidade

n" 368625 §ESDCiRO-2' Via e CPF n" 329.607.192-04, doravante denominada PARTÍCIPE

I, C A A§SOCIAÇÂO OT TAI§ E ALUNOS DA ESCOLA FAMÍLIA AGRICOLA DE

GOIÁS, inscrita no CNPJ sob n' 26.867.788/0001-21, mantenedora da Escola Frmílla

Agrícolr de Goiás, localizada na Fazenda Anúal, Znna Rural, Goirás/GO, CEP: 76'000-000,

neste ato dcnominada simplesmente Unidade Escolar Conveniada, (U.E. Convcniada),

representada por seu presidente DOUNETO RIBEIRO DA COSTA, poíador da Carteira de

Identidade n" 2690517 2'via, inscrito no CPF no 485.716.441-&7, neste ato denominado

simplesmente PARTÍCIPE II, tem entÍe si, justo e acordado e c€lebram por força do

presente instnrmento, nos termos da Lei Federal n' 13.01912014 e Decreto Estadual no

9.90112021, bem como do processo no 202100006042133 e mediante as cláusulas condições

seguintes;

.l.l Constitui objeto do presente Termo de Colaboração a transferência de R$ -

4.080,00 (quatro mil, e oitenta reais), à instituição acima qualificada parâ a prestâção de

serviços educacionais por parte da Unidade Escolar acima discriminada para atender alunos

I
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ôlxÍt

de vagas atÍâvés de reordenamento de

de variadas faixas ctírius, confonne rcloçío dc ofertas

nto cscolâr inclu§os nos outos'

t[rmas e espccificaçôcs do projcto Pcdagógico 
c rcgime

cm relação ao número de alunos Por

1.2 
^u.

E Conveniudu dcvcrri obcdccer'

sala, os Par0ntcÚos 
da Sccreúrio dc Estado du EducuçÃo SEUDC, dercrminados nos

,^,

crirérios de Modulaçio inclttsos no

l'3 Os docuntcntos

iflstÍumcnto, independcntentcnte 
da

;:,,lo:, tros autos psssaÍn a §er partes integrantes dcste

s duas transcrições'

2.L A Unidade Escolar Conveniada -Escola Í'amÍlia Agrícolâ dc Goiás

obriga'sc a:

I. Livro de tombamento do mâterial pcrmanente;

II. Âssinar termo de guarda do mateÍial peÍmânente (equipamentos' móveis

utensílios) adquirido com verba pública;

III. Ministrar na Unidâde Escolar - Escola FamíIir Âgr{cola de GoiÁs' o

Ensino Médio, para os estudantes de âmbo§ os sexos de forma laica nos termos dos artigos

205,206 e2l0 da Constihrição Federal;

IV.ParticipardoprocessodemahículadoEstadoedetodoso§proce§so§

oÍiciais de avaliaçdo institucional da SEDUC e MEC, cumprindo as datas, procedimentos' e o

compromisso de usar ô SIOE (Sistema de Gestão) na informatização da secretaria da U'E

Conveniada.

V. Apresentar a SecÍelaria de Estado da Educação - SEDUC -Ô PlanT de

Desenvolvimento da Escola (contemplando os sspectos Pedagógicos, Admin\lri/os e

Financeiros) nos critérios e prazos estabelecidos pela SEDUC para rede pública"çstadual,

independentemente de receber repasses Íinanceiros de manutenção do Estrado,

VL Realizar toda e qualquer atiüdade ou ação da Unidade Escolar, à luz da

constituiçâo Federal, do Estatuto da criança e Adolescente, da Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional, da constiruição do Estado de Goiás, do Estatuto e prano de cargos e
vencimentos do Pessoar do Magistério da Rede Estadual de Ensino e plano ae cargos e

vencimentos do Agente Administrativo Educacional da Rede Estadual de Ensino, do

Serctaria de Btado dc Educaçâo
Lcste Vila Nova, Goiâ nia-C0 CEP: ?4.643-030- Goiâni a, Goiás
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Reglmento Intemo da U.E Conveniada, do Regimento da Secretaria de Estado de Educação e

Orientações Gerais para a organizagãoda Rede Estadual da Educação em Goiás do ano letivo

gm cu§o e outrÍ§ Iegislações pertinentes à educaçâo;

vII.constítuirumConselhoEscolar,nostermosdoDecretoEstadualn"
g.g{li2021,a fim de acompaúar as questões pedagógicas' administrativas e relacionadas da

U.E, Conveniada, bem como a aplicaçãodos recursos financeiros e sua prestação de contas à

comunidade escolaÍ, mantendo-os à disposição da comunidade escolar e da SEDUC para

guaisquer averiguações;

VIII. Faciliur os meios paÍa que a SEDUC exerçà, a qualquer tempo, a

{iscalizaçÃoquanto aos aspectos técnicos, financeiros e administrativos do pre§ente Termo de

Colaboração, sem prejuízo da açâo Íiscalizadora dos demais órgãos de controle;

IX. Manter os documcntos comprobatórios das despesas reâlizadâs' objeto

deste Termo, arquivados em boa ordem, no próprio local em que ioram contabilizâdos' pelo

prazo de dez anos, contados da aprovação da prestação de contas do gestor do órgão;

X. Âpor nas faturas, notas fiscais e quaisquer outÍos documentos de despesa'

obrigâtoriamente emitidos em nome da instituição, o carimbo identificador com o útulo,

nrimero e ano do Termo de Colaboragão;

X. É de responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil o

pagamerto dos encargos traba.lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à

execução do objeto previsto no tcrmo de colaboraçâo não implicando responsabilidade

solidíria ou subsidiríria da administração pública a inadimplência da organização da

sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da

parccria ou os danos decorrentes de restr,içâo à sua execuçâo;

xII Abrir conta especíÍica para o repasse.do recurso objeto deste Termo de

Colabonção, não sendo permitida a utilização de conta bancriria aberta e/ou utilizada
arteriormente, inclusive para ouhos ajustes de mesma natureza. os recuÍsos deverão ser
mantidos nesh conta específica e somente poderão ser utilizados para o to de
despesas constantes do plano de Trabalho;

XIII Aplicar os recrusos recebidos do Termo de Colaboração,
utilizados, em cadernetas de poupança

uso for igual ou superior a um mês, ou

operação de mercado aberto lasúeada e

uanto não

de instituição financeira oficial, se a previsão de seu

em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou
m títulos da dívida pública, quando a utilização dos

Serctrria dc Estado dc Educação
Lcstc Vila Nova, Coiânir-G0 CEP:74 ,643.030- Goiânia. Goiás
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me§mos vcrificar-sc cm pmzos Ínonoros quc um mós' As rcscitos finuncsirâs aufcrida's

serão obrigníorianrênlc co'npuloúrs o crédilo do Tormo de Cotuboração e aplicx)us'

exclusivamcnte, no objelo dc sua Íinalidadc;

xlv' Monter c movimcntsr o§ rgcurso§ nÂ contÍr bancfui$ cspccÍÍica d<l

Termo de Colaboraçõo, com comprovação dc saldo inicial zcrudo:

XV Apresentar' "" notoot dc contas' o «Jocumentação necessária cm

ordcm cronológica, de acordo com as metas previstas;

xVI' Anexar nos autos enr que celebrou o pÍe§cnte Termo de Colaboração' os

certificados de Formação do Grupo Gestor e a Porlaria de Nomeação do Diretor c

represen ta,t te.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGÀÇÕss oa
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇAO

3.1 Conforme a Justificativa CEARE - anexo 000022939590 do Processo

202100006042133, a SEDUC cederá à U.E. Conveniada: o diretor, o secretririo e o

coordenador pedagógico. Cederá também os professores, conforme matriz curricular

específica das escolas familias agrícolas. Além disso, disponibilizará 7 5%o do qtantitativo dos

servidores administrativos - âuxitiar de serviços gerais, merendeiras e vigias - conforme

justificativa firndamentada da Supcrintendência de Modalidades e Temáticas Especiais e da

Gerência de Avaliação da Rede Escolar e Estaústicas Educacionais; de modo a não haver

excedentes, com assunção de ônus de seus vencimentos, tal qual perceberiam se estivessem

em atividades no âmbito do org§o deorigem, de acordo com o critério de Modulação descrito

nas orienta$es da SEDUC.

3.2 os servidores públicos, de que trata o item anterior, que prestarem serviços
ao estabelecimento de ensino cooperado só serão removidos, durante o ano letivo, mediante
combinação prévia enEe os partícipes ou antecipado de sindicância feita pela unidade
Escolar, e/ou inspeção escorar da coordenação Regionar da Educação respectiva ou ainda

s.que não tejam

perfil

mediante apresentaçâo de relatório pedagógico para os casos de servidore
desempelfando adequadamente as funções a eles ahibuídas e/ou não
compativel co,m as exigências da U.E. Conveniada; .
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rdcnúçÍo Rcgional de Educaç6o em

3.3 Nl U.E. ConvcniudÀ vinculodo À Coo

cssortl udntinistmtivos efctivo' podcr-sc-ú procc«lcr rno«lulução

quc houvcr cxccdcnlcs de P

dcsscs naquclu unitludc' confont c, convcniônciu du SEDUC;

c técnica os Projctos B sorcm

3,4 ÀcomPunhur c uvulior dc forrnu globul

dcscnvolvitlos c cxcculodos cnt dccorÉnciu deste Tcrmo dc Co lat oraçío;

3.5 Dcsignor, unl rcprcscnl0nte como gesÍor quc acomPanhará c fiscalizará a

cxccuçâo dcstc Tcmlo de Coloboroçrio c dos rccursos re

3.6 Aprcciar ns prcstflçõcs ds contos p

passados

arciais o

erificar a ocorênoia de algum dos
u totâis aPrescntadas Pela

instituição, podendo deixar dc aprová-las scmpre que v

seguinles evcntos:

lnexccuçâo total ou parcial do objcto pactuado;

Dcsvio dc Í'inalidadc na aplicsção dos rccursos transfcridos;

Nâo utilização, total ou parcial, no objcto do ajuste' dos saldos

financciros, inclusivc os provenicnlcs das receitas obtidas nas

aplicações financeiras realizadas, quando não Íecolhidos na forma

prevista neste instrumento;

. Ausência de documentos cxigidos nâ prestação de contas que

comprometâ ojulgamento da boa e regular aplicação dos recursos'

3.7 Eferuar o repasse dos recursos financeiros à instituição;

3-.8 Pronogar "DE OFICIO" a vigência do Termo de Colaboração' quatrdo

houver a&aso na liberação dos recursos, limitada a proÍÍogação ao exato perlodo do atraso

cLÁu§uLA QUARTA-DO PAcAMENTO DOS DOCENTE§ E DOS SERVTDORES
ADMINISTRATIVOS

4.1 A Secreüaria cederá à Unidade Escolar o pessoal docente, administrativo -
pedagógico e paÍe do adminishativo, reshingindo-se estritamente necessário ao

desenvolvimento de suas atividades funcionais, de modo a não haver excÊdentes, com
assunção do ônus de seus .vencímentos, tal quâl perceberiam se estivesser4 em üdade no
âmbito do órgão de origem, dq poJdo com o Critério de Modulação.

5
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4'24 jornada para modulaçâo <to administrativos que a Unidade Escolar

conveniada fani jus scrá calculado confonne a contribuição comunitária' recolhida pela U'E'

conforme crílculos do Critério de modulação:

L IOO% Ot'" " '""*nõcs 
que não cobram nenhuma contribuição

comunitória: 70% pata* 
'^t'*iou*'o'" "or"urn 

ute R$ I5'00. (quinze rcais) e 50o/o para as

instituições que cobram acima <le R$ 15,00 (quinze reais) mensals.

II' Os servidores ,0t"""' " "t 
trsta est8 cláusu1a que prestarem serviços ao

estrbelecimento de ensino conveniado somente serão removidos' durante o ano letivo'

mediante combinação preui, "n"t " 
partícipes ou antecipado por sindicância feita pela

inspeção escolar da Subsecretaria Regionat da Educaç ão rer;pectiu.a' 
-.--:^^

III. Nas UnÍdades Escolares Conveniadas' vtnculadas às Subsecretanas

:uasquer 
outras atividades extra-ajuste, salvo paia atendimento de

tntegração da Escola com a comunidade local ou de cuúo formati

Rcgionais de Educação em que houvc excedente de pessoal administrativo efetivo' poder-sc-

á proccdcr a sua modulaçâo naqucla unidade, conforme conveniência da SEDUC'

5.1 O presente Termo será ordinariamente reavaliado no mês de novembro'

corn base no Estudô da Rede Estadual realizado pela SEDUC.

5.2 Extraardinariamente o presente Termo de Colaboração podení ser

reavaliado a qualquer tempo por conveniência da SEDUC, gerando aditivo'

USULA SEXTA-DA OBED CIA LEIS EDUCACIONAIS

intenompendo o Termo de Colaboração.

7.1 É vedado a U.E. Conveniada, durante a vigência do presenté ajuste:

I) Ceder suas instarações a terceiros para fi,ncio'amento de ouhos cursos ou

ações que visem a

vo, voltadas para o

Sccretaria dc Estldo dc Educaçâo
L.€st. Vila Nova, Goiânia-G0 CEp; ?4.643{30- Goiânia, coiír
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6.1 O ensino será ministrado com estrita observância das normas legâis

específicas, esubelecidas pelas legislações Federal e Estadual, cabendo à secretaria da

Educagão exerceÍ-a sua regulamenta ção e fiscalização, podendo aplicar sanções, inclusive



crescimcnlo da comuniduds cscolor;

ll) UtilizÍlr os recur§os prcvislo§ cln fintlidoclcs tlivcrsos das estabclccidas no

Tcntto dc Coluboruçio' uindn quc cm curôlcr dc cntcrgêncini

ril) posur rrcspcsus s ,Íruro dc *-::.:rl::::::;J:Iiigência 
rro

tV) Pagr dcspcsas rcalizados enl dala antcrlor

.rcnno de cohboroçÍo, salvo os pagamentos cujo fsto gerador «ta dcspcsa tcnha ocorrido

duranrc r vigêncio do instrumcnto pactuÍldo;

V) Pagar dcspcsas com taxos bancórios (tarifas de movimenlação em conta

corrcnte, cobrança dc cxtratos, cmissüo dc chcqucs, entre outÍos), multas' juros ou correção

monciáriÀ inclusivc rcfcrentes a pagamcntos de obrigações e encargos civis' trabalhistas'

Íiscais, tributários, prcvídcncíários ou quaisquer outros' scndo que os encargos que

porvcntura vcnham a incidir indcvidantcntc quando da execuÇão do objeto devcrão ser

crcditados pcla instituição à conta;

VI) Trespassar ou ceder a execução do objeto do Tcrmo de Colaboração'

cxccto para as contrataçõcs necessárias à execução do plano de trabalho e observados os

princípios da administração pública;

Vll) Sacar recursos da conta específica do Termo de Colaboração para

pagxmento em espécie (dinheiro) de despesas;

VIII)Rcalizarpagamentosantecipadosafomecedoresdebenseserviços;

IX) Alterar o objeto do Termo de colaboração de forma a descaracterizá-io;

X)Realizardespesascompublicidade,salvoadecanítereducativo,

informativo ou orientaçâo social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens

caracterizem promoçâo pessoal e desde que prevista no plano de habalho.

8.1 A Unidade Escolar conveniada obriga-se a afixâr, na fachada principal de

seu prédio, uma placa indicativa de u.E. Conveniada dentro das especificações fomecidas

pela Secretaria da Educação.

1
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CLAUSULA NONÂ - DO REPASSE DE RECURSOS

9' I O rcposse dc recursos, conformc cronograma dc desembolso, seró

realizado semcstralmentc e terá con)o panômetro básico o número apurado dc alunos no

censo escolar do ano anterioç

9,2 Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os

saldos financeiros rcmânescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das

aplicaçõcs financciras rcalizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo

impronogável de trinta dias, sob pcna de imediata instauração de tomada de contas especial

do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração públíca'

9.3 Toda a movimentação de rccursos no âmbito da parceria seú rcalizlda

mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à

obrigatoricdade de depósito cm sua conta bancária.

USULA D IMA_DA PRESTA O DE CONTAS

l0.l É dever da instituigão comprovâr que aplicou coretamente o recurso no

objeto do Termo de Colaboração e demonstrar que o realizou com os recuÍsos repassados e

em obediência às normas legais aplicáveis à matéria, sob pena de rejeição da despesa

realizada.

10.2.A organização da sociedâde civil prestará contas da boa e regular

aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência

da parceria ou no Íinal de cada exercício, se a duÍaçâo da parceria exceder um ano.

10.3 A prestaçâo de contas dos recursos recebidos dar-se-á ahavês da enEega à

Concedente dos documentos fiscais originais comprobatórios das despesas ou equi tes e

formulários, devidaúente pràenchidos e assinados, dentro do prazo rêgu

de Colaboraçâo.

10.4 A prestaçâo de contas dos recursos recebidos deve ser em

otratl

tado Termo

ordem cronológica de acordo com as metas estabelecidas e acompaúada dos seguintes

documentos e anexos: l) oficio de encamiúamento; 2) Relatório circunstanciado do

cumprimento do objeto; 3) cópia do plano de habalho aprovqdo pglo ordenador de despesa;

SÊcretaria dc Estado dc Educaçào
Lcstc Vils Nolq coiânia-G0 CEP: 74.643{3G. Goiânia, Goiús
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E.

1) Côpia do tenno Íinnado, conr indicuçüo du dttu dc suu publicuç[o; 5) Rctutório dc

e\ccuçio lisico-Íinanceinri 6) Dcmonstrativo dn cxccuçrio du rcccitn c dn tlcspcstl.

evitlcncitndo os recursos reccbitlos ent trunst'erêncin, e contr0plutido, o§ rcndilrlctlto§

ttrêritios nu uplicaçõo dos reoursos no nler!-ttdo financeiro. quundo for o cosot c os slltiosl 7)

Rel:rçdo de pagumentos efetundos coul os rccu§os d& concedent§ e do irrstituiçtio' betD cotrlo

dos provenientes da uplic'ação finlnceiru; 8) RelaçIo dc bcns pemranentes udquiridos conl os

recursos da concedellte e da institgiçüo, bem conto dos provcnientes dn uplicoçrio finnnccirirl

9) Relaçio de bens de consunlo adquiridos conr os recuNos da concedentc e da instituiçio'

bem como dos provenientes da nplicuçrio finlnceirul l0) Reluçrio tlc serviços de terceiros cotu

os recursos da concedente e da instituiçrio. bem conro dos provenientes da aplicaçtio

financeira; ll) Extrato da conta buncária especítica, do periodo do recebirnento do rccurso'

denronstrando a conta zcrada. c, sc for o caso, a conciliaçào bancória; Sccrctaria dc Estado dn

Educação; I2) Extratos da conta dc apliclç§o linanccira, evidenciando todos os rcndinrcntos

auferidos no período c dentonstrando a conto zcrada; 13) Cópia do tcrmo dc aceitaçÀo

definitiva da obra, temros.de nrediçâo, planilha orçamentório e projetos executivos, quando o

objeto visar à rcalizrção de obra ou serviço de engenharia; l4) ConrprovÀnte de recolhimcnto

do saldo de recursos ao Tesouro Estaduah l5) Cópia dos ajustes fimrados, corn os respecüvos

adiüvos e publicações, quando foro caso; l6) Relaçào dc localização dos bens adquiridos; l7)

Notas fiscais/faturas; 18) Relatório fotogrático dos bens adquiridos e obras realizadas; 19)

Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso; 20) Termo de compromisso por meio

do qual a insdruigão fica obrigada rt manter os documentos relacionados ao Termo de

colaboraçâo pe.lo prazo de l0 (dez) anos, contado da data.em que foi aprovada a prestaçÀo de

conlas.

10.5 A prestaçào de contas deverá ser enhegue impressa e, para fi
interno da Secretaria de Estado de Educação, em arquivo pDF pesquisâvel.

10.6 Quando o objeto do Termo de Colaboração visar à realizaçã
serviços de engeúaria, o convenente deve apresentar ainda os seguintes documentos: l)
Relação e medição dos serviços executados; 2) Termo de entrega/aceitação da obra ou
serviços assinados por um engeúeiro; 3) Laudo técnico de obras e serviços de cngenharia -
Anexo WII.

I0'7 constatadas quaisquer inegularidades no Tem10 de coraboração, será
feia diligência pela concedenre e seú fixado o prazo máximo de 30 (trinta) aias r instituiçao,

Sc.crcraria dc listdo rlc Educaçüo
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a paÍir da data do recebimetrto da notificação, para apÍesentaçâo de justificativas e aregações

de defesa ou devoluçâo dos recursos liberados, atualizados,

10.8 Quando a prestação de contas não for encamiúada no prazo

convencionado, a Concedente fixará o prazo máximo de 30 (trinta) dias à instiruição, a partir

da data do recebimento da notificação, para que seja apresentada a prestação de contas, ou o

recolhimento dos recursos, inctuídos rendimentos da aplicaçâo no mercado Íinanceiro,

acrescidos dejuros e correção monetária, à contâ da Concedente,

10.9 Em caso de não aptesentação da prestaçâo de contas Íinal, no prazo

estipulado no Termo de Colaboração, ou a prestação de contas não obtiver aprovação, serão

adotadas providências por parte do ordenador de despesa da unidade Concedente para a

instauração de tomada de contas especial para apuração dos fatos, identiÍicação dos

responsáveis e quântificação do dano, sendo que esle procedimento será âdotado nos casos de

omissão no dever de prestar contas, de ocorrência de desfalquc ou desvio de dinheiro, bens ou

valores públicos e de prática de qualquer ato ilegal, ilegitimo ou antieconômico de que resulte

dano ao Erário.

10.10 A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração será

mediantc a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, nos teÍmos do art. 63 da

Lei Federal no 13.01912014, além do relatório de execução do. objeto, elaborado pela

organização da sociedade . 
civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o

cumprimento do objeto e o comparativo de metas pÍopostas com os resultados alcançados e

relatório de e,xecução financeira do termo de colaboração, com a descrição das despesas e

receitas efetivamente realizadas e sua vinculação. com a execução do objeto, na hipótese de

descumprimento de m6tas e resultados estabelecidos no plano de trabalho

11.1 Caberá ao estabelecimento de ensino acatar e cumprir todas as orientações

e diretrizes emanadas da Secretaria, estabelecida pela legislação especifica, durante a vigência

do Termo de Colaboração.

I1.2 Quanto à indicação do diretor das Unidades Escolares, será feita pelo

representanteda Convenente, com anuência da SEDUC.

s.crctaria de Estado d. Eórcrçã!
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C USULA D SBGUNDA - DAS DISPOSTÇ ES GERÀIS

l2.l Os documentos inclusos nos autos passâm a ser partes integlantes destô

ins&umento, ildependentemente das suas transcrições;

12.2 As alterações posteriores dos documentos anexos supamencionados

passarão a incorporar estes autos após aprovação pelos óÍgãos competentes;

12'3 A Unirtade Educacional Conveniada deveÉ submeter-se às Diretrizes

Anuais da Secretaria de Estado de Educação e Orientaçõcs das Coordanações Regionais de

Educação, em todas as questões relacionadas ao pedagógico, administrativo e relacional, bem

como no que se refere ao número de alunos por sala os parâmetros determinados nos critérios

de modulação inclusos nos autos;

12.4 O plano de trabalho da unidade escolar aprovado pela SEDUC, fará parte

integrante deste, e seni atualizado anualmente nos perÍodos determinados pela sEDUC como

condição de continuidade ou renovação deste Termo, podendo ser revisto para alteração de

valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

U§ULAD TERCEIRA-DA CONCILh O E MEDIÀÇ o

l3.l As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução

ou encerramento do ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação !o

âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual

(CCMA), na forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar

Estadual n' 144, de 24 de julho de 2018.

14.1 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste, acaso não

puderem- sêÍ equacionados. dq forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais

disponíveis, submetidos à aúiragem, na forma da Lei ni 9.307, de 23 de setembro de 1996 e

da Lei Complementar Fstâdual no 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o

seu julgamenro a cÂlu,tne DE CoNCILtAÇÃo, MEDIAÇÃO B enntfRecEM DÂ

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), ourorgando a esta os poderes paÍa indicar os

Sccrctrria dc Ertado dc EducoçÂo
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rióitms e renunciando expressamente à jurisdição e httela do Poder Judiciiírio para

julgamento desses confl itos.

USULA otrae quwre - DA RE§CISAO

l5.l É facultado aos paíícipes a rescisão do instrumento, a qualquer tempo'

por ato devidamente justiíicado, e a alteração do Termo de Colaboração por meio de termo

aditivo, mediante proposta devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à

concedentc em, no mínimo 60 (sesscnta) dias antes do término dc sua vigência ou no prazo

nele estipulado.

I5.2 Oconendo a inadimplência de qualquer das cláusulas, o presente ajustê

poderá ser rescindido por ambas âs partes, que adotaní as providências administrativas de

acordo com a legislaiâo em vigor.

15.3 Consumada a ocorrência, a Secretaria determinará quando terminar o ano

letivo, o imediato rêtomo B Coordenação Regional de Educação de todo o pessoal que estiver

prestando serviço à Unidade Escolar Conveniada.

cl.fúíu,r nÉcrMA sExrA - Dos cAsos oMrssos

16.l Os casos omissos serão resolvidos pelos participes, por meio de

requerimento formulado â Secrearia de Estado de Educação, nos autos a que se referem o

presente instÍumento.

CLAUSULA D CIMA S TIMA-DA VIG CIA

l7.l O presente Termo de Colaboração tená vigência de 12 (doze) meses,

contados a paíir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado mediante solicitagão e

interesse comum das paÍtes, por meio de termo aditivo.

17.2 A pronogação de oficio da vigência do termo de colaboração deve ser

feita pela adminisha$o pública quando ela der causa a ataso na lib de cuÍsos.
l.\financeiros, limitadas ao exato período do atraso verificado.

Sccrctaia dc Estado d. Edueçâo
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c USULA D IMA OITAVA-DA PUBLICA o

t8.l O presente Termo de Colaboraçâo scrá publicudo em extrBto no Diário

Oficial do Esado de Goiás, nos termos do artigo 38 da Lei Federal n' 13.019/2014, correndo

as despesas por conta da SEDUC.

O presente ajuste tem como foro a cidade de Coiânia' Capital do Estado de

Goiás, onde serão dirimidas as pendências oriundas de sua aplicação, excluido qualquer outro'

Por estarem justos e avençados, celebra'se o presente in§trumento' do qual se

extraem 02 (duas) vias de igual teor, cujo termo, depois de lido e achado conforme' vai

assinado pelos paíícipes e testemunhas prescntes'

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CM GOiâNiA,

JO de agosto de 2021.

APARECIDA DE FÁTIMA GAVI soA ES PEREIRA
Secretriria de Estâdo de

e-ffial**l* ffi
Testemuúas:
l"

DOUNETO RIBEIRO DA COSTA
Representante da U.E Conveniada

Nome:

NONI-»o ronoCLAU§ULA D CIMA

Nome:

0lgllallzádo @h c.ms.ãn.ér

l3
Sccraaria dc Erudo dc Educaçlo

Q0iÍrt 
^vrDidr, 

Qd. ?t,212, Selor L.rrc Vila Nov!, coiini!.co CEp: ?4,643.030. Goiàaiq Coiir
TêlcforÉ: (62) 32209506

,3


